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Art. 52. No caso de obras e serviços, os preços unitários, eventualmente não
contemplados no conúato, serão fixados por meio da aplicação da relação geral
entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Adminisfação sobre os
preços reÍerenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados
os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal no 14.13312021.

§ 1o Nos casos das alterações do capufdeste artigo, a diferença percentual entre
o valor global do contÍato e o preço global de referência não poderá ser reduzida
em favor do contatado, em deconência de aditamentos que modiÍiquem a
planilha orçamentária.

§ 20 No caso de contrato decorrente de licitação com julgamento por maior
desconto, o desconto ofertado em relaÉo ao preço global fixado no edital de
licitaÉo deverá ser estendido aos termos aditivos.

Art. 53. Não esElo enquadradas nesta seçâo deste Decreto as alteraçôes de
preço deconentes de Íeajuste e repactüação, gue serão realizadas por simples
aposülamento, nos termos do inciso I do art. 13ô da Lei Federal no 14.133f2O21.

Subseçâo Vl
Disposições gBrais da pesquisa de ptpçoe

Art. 54. As justificaüvas apresentadas deverão ser claras e objetivas, juntando-
se ao processo, sempre que posslvel, os respectivos documentos
comprobatórios, sendo vedadas justificativas genéricas e incapazes de
demonstrar a necessidade de se excepcionar as condições estebêleciíJas.

Art 55. Casos omissos ou gue areÍtualÍnente possaÍn firsfrar o prooesso de
contretação, no que tange à furmação de preços de bens e serviços em geral,
serão decirlidos pelos dernandantes e Depattarnento de LiciüaçÕes e Compras.

Art 56. Os valores de bens imóveis, analisados pela Comissâo Permanente de
Avaliação de lmóveis, responsável por apresentar hudo de avaliação dos
imóveis úilizados no Municípirc, bem como os pÍeços Íormados paÍa Obras ou
Serviços de engenharia por profissíonais tecnicamente hatÍlitados, não serão
analisados quanto à formaÉo de preço.

CAPíTULO IV
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

AÉ. 57. Nas contratações de obras, serviços e fomecimentqs de grande vulto o
Editel devêrá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de
integridade pelo licitante vencedoÍ, no prazo de 6 (seis) meses contado da

celebração do conúato, adotandese como parâmeüo normativo paÍa a
elaboração do programa e sua implementa@o, no que couber, o disposto no
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capitulo V, do Decreto Federal no 1 1.129, de 2022, ou outro que vier a subsüfuÍ-
lo.

§ 10 Deconido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da
implantação de programa de integrldade, o conúato será rescíndido pela
Administração, sem p§uÍzo da aplicação de sanções administrativas em função
de inadimplemento de obrigaçâo contratual, observado o contraditório e ampla
defesa.

§ 20 São de grande vulto as contEtações assim definidas na Lei Federal no

14.133t2021.

§ 30 Opcionalmente, nas conkatações abaixo do valor mencionado nos
parágrafos ecime, o Edital poderá prever a obrigatoriedade de implantâção de
programa de integridade pelo licitante vencedor.

Art. 58. A comprovação da existência do programa de integridade seÉ realizada
mediante declaração formal do contratado e compromisso de sua manutenção
até o término do contrato.

§ 1o Serão considerados progÍaÍnas de inEgridade implantados os que
preencherem, no mínimo, os seguintes critéríos:

| - Padrões de condute, código de ética, políticas e procedimentos de integridade
aplicáveis a todos os empregados, administradores e dirigentes;

ll - Capacitâção, no mínimo anual, para, pelo menos, 20oÂ (vinte por cento) dos
empregados da slrpresa, sobre temas relacíonados ao programa de
integridade;

lll - Mecanismos voltados para a prevenção de fraudes e atos ilícitos nos
processos de contratação ou em qualquer interação com o setoÍ público, ainda
que intermediada por terceiros;

lV- Sançôes, prazos e proedimentos paÍa apuraÉo de inegularidades; e

V - Canais de denúncia de inegularidades, acessíveis e divulgados a
empregados, fornecedores e brceiros, e de rnecanisrnos destinados à pÍoteção
de denunciantes de boa-fé.

§ 2o A Administraçâo Municipal poderá realizar diligência para confirmar a
veracidade da declaração de existência de prograrna de integridade implantado.

CAPiTULO V
DAS POLíTrcAS PÚBLEAS APLICADAS AO PROCESSO DE

CONTRATAçÃO
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Seção I

Cotas e Prefer€nclas

Art. 59. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação
de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o
edital poderá, a critério da autorídade que o expedir, exigir que aÉ 5% (cinco por
cenio) da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja
constituído por mulheres vítimas de violência domésüca, ou oriundos ou
egressos do sistema prisional, permiüda a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório em atendinento ao art. 25, da Lei Federal no

14.133t2021.

§ 10 Para os fins deste Decreto, seÉo consideradas mulheres vítimas de
víolência doméstica e trabalhadores oriundos ou egresso.s do sístema prisional

aqueles que assim se declararem.

§ 2o Para os fins de enquadramento na categoÍia de mulher vltima de violência
doméstica, será considerado o gênero declarado da vítima.

§ 30 A identidade das colaboradoras será mantida em sigiÍo peÍo contratado e
pela AdminisFação, vedado qualquerüpo de discriminação laboral.

§ 40 Para análise do cabimento da exigência da cota, será considerado como
valor da contrataçâo, no caso de serviços contÍnuos, o valor global
conespondente a 1 (um) ano de execuçpo.

AÉ. 60. Na deÍinição da quantidade mlnima de profissionais, necessária para

atender à exigência de cota, serão desprezadas as casas decimais.

AÉ. 6í. As cotas previstas neste Capítulo podeÉo deixar de ser exigidas,
mediante justÍficdiva na fase preparatória do processo de confahção.

AÉ. 62 Nas licitações, podeÉ ser estabelecida margem de prefierência de até
10% (dez por cento) para aquisição de bens constituldos, no todo ou em parE,
por material reciclado, reciclável ou biodegradável.

§'lo O edital deverá estabelecer, conÍorme cada caso, os requisitos para
aplicação da margem de preferência referida neste artigo.

§ 20 Para aplicação da margem de preferência, o licitante deverá declarar, sob

as penas da lei, o atendimento aos requisitos estabelecidos pelo edital.

Art.63. No âmbito do MunicÍpio seÉ proporcionado o ffiaÍnento diferenciado e
regionalizado em Íavor dos fomecedores enquadrados como Microempresas
(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos preÚstos na Lei

Complementar Federal no'l 2312006.
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Parágrafo único. Consideram-se regionaís os fomecedores que possuam sede
ou Íilial nos Municípios localizados denúo do raio máximo de 50 km (cinquenta
quilometro) de distância do MunicÍpio de Silveiras.

Art. 64. O desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade enlre homens
e mulheres no ambiente de úabalho será considerado para fins de desempate,
nos termos do inciso lll do art. 60, da Lei Federal no 14.13312021.

Art. 65. As oompras e oonfatações no âmbito da Adminiskação Municipal
devem se basear em critérios e especiÍicações que considere critérios
ambientais, visando o estabelecimento de proceseos licitatórios inteligentes e
que valorizem o componente de preservação ambiental.

Art 66. Na conüatação de obras, fornecimentos e serviços, inclusive de
engenharia, poderá ser estabelecida remuneÍaÉo variável ünculada ao
desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios
de sustentabilidade ambiental e prazos de entega defnidos no edital de licitação
e no contrato.

§ 1o O pagamento poderá ser ajustado em base percentual sobre o valor
economizado em determinada despesa, quando o objeto do conÚato visar à
implantação de proçÊsso de racionalização, hipótese em que as despesas
correrão à conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de
regulamentação específi ca.

§ 20 A utilização de remuneração variável seÉ motivada e respeitaÉ o limite
orçamentáÍüc fixado pela Administação para a contratação.

Seção ll
Ciclo de Vida do Obieto

Art. 67. Entende-se por custo do ciclo de üda do objeto o preço de aquisiçâo do
produto, somado ao dispêndio total para a Administaçâo Municipal ao longo da
vida do produto, inclusive com a sua dísposíção final.

Art. 68. A contratação mais vantjajosa para a Administraçâo Municipal, quando
possível, deverá se dar pelo nenor dispêndio, considerando o ciclo de vkÍa do
produto a partir de fatores economicamente relevanE, ünculados ao objeto que
puder ser obietivamente mensurável, itíenüficado e justÍficado na fase
preparatória da contratação, podendo ser considerados, denEe outros, os custos
relativos à manutenção, uülização, reposição, depreciação, impacto ambiental e

descarte ou logistica re\reÍ§€t.

§ ío Poderão ser úilizados no levantamento dos ctstos relacionados ao ciclo de

vida do objeto, dentre ouüos:
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I - Histórico de contratos anteriores, conforme oconências anotadas e relatórios
formalmente produzidos;

ll - Series estatísticas disponibilizadas por instituição pública ou privada, com
competência técnica compatível;

lll - Publicaçôes especializadas; e

lV- Trabalhos técnicos e acadêmicos.

§ 20 Nos processos dê contratação, que considerarem o qlsto do cic{o de vida
do objeto após a sua enfega, deverá ser uülizado, preferencialmente, o regime
de contrataÉo de fomecimento e prestaçâo de serviços associado, de forma a
garantir que os valores ofertados Íra proposta para o custo do ciclo de üda sejam
executados pelo conúatado.

Seção lll
Da Sustentabllidade Ambiental

Art. 69. Na aquisição de bens e na confatação de serviços a Adminishação
adotará práticas elou critérios sustentáveis, dentre eles:

| - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

ll - Preferência para mateíiais, tecnologias e maÉrias-primas de origem local;

lll - Maior eÍiciência na uülização de recursos naürrais como água e energia;

lV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V - Maior vida útil e rnenor custo de manutenção do bem;

Vl - Uso de inovaçôes que reduzam a pressão sobre recuÍsos naturais;

Vll - Origem sustentável dos recursos nafurais utilizados nos bens e seMços
conkatados; e

VUI - Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários
de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.

§ 10 A Administação poderá considerar, como critéÍio de seleçáo dos licitantes
e contratantes irúeressados, produtos e serviços ambiental e socialmente
sustentáveis, quando comparados aos ouúos produtoo e serviços que servem à
mesma finalidade, devendo ser considercdos, para tanto, a origem dos insumos,
forma de produÉo, manuffiura, embalagem, disüibuição, destino, úilização de
produtos recicláveis, opêração, mantrtenção e exectção do servíço.
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§ 20 No planejamento das licitações os órgãos técnicos e os Departamentos
devem prever. a aquisição de prodúos da mais alta eficiência disponível no
mercado que importem em redução ou menor uso de recursos energéücos,
naturais e hídricos.

§ 3o É proibida a aquisiçâo de produtos ou equipamentos que poluem o meio
ambiente quando houver a possibilídade de substituíção por outros
equipamentos ou produtos que atinja o mesmo uso e utilidade, conforme parecer
técnico indicar, alnda que tal providência represente em aumento de custos.

Art. 70, No caso de aquisição de bens a Administração deverá prever que o
contratado adotaÉ as seguintes práticas de sustentabilidade, quando coubêr:

| - Que os bens seiam consütuídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;

ll - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do lnstituto Nacional de Metologia, Normalização e Qualidade
lndustrial - INMETRO, coÍÍro produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

lll - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o rnenor volume posslvel, que úilize materiais
recidáveis, de brma a garanlir a máxima prdeÉo durante o hanspoÍte e o
armazenamento;

lV- Que os bens não contenham substlncias perigosas em concentração acima
da recomendada na diretiva RoHS (ResÍEiction d Certain Hazardous
Substances), tais comomercúrio (Hg), ciumbo (Pb), crornohenvalenb (CÍM»,
cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBB6), éteres dihnil-polibrornados (PBDES).

§ 1o A clmprovação do disposto neste artigo podeÉ ser feiia mediante
apresentração de certificação emÍüda por institttição pública ofidal ou lnstituição
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ate§b que o beín
fornecido cumpre com as exigências do edital.

§ 2o O edital poderá estabelecer que, selecionada a pÍopo§ta, antes da
assinatura do confato, em caso de inexistência de ceÍtificação gue ateste a
adequação, o órgão ou entidade contratante púerá rep,lizar diligências para
verificar a adequação do produto às a<igências do ato convocatóÍio, conendo as
despesas por conte da licitante selecionada.

§ 30 O edital ainda deve prever que, caso não se confinne a adequação do
produto, a proposta sêlecionada será desdassificada.

AÉ. 7í. No caso de prestação de serviços a AdministraÉo deverá pre\rer que o
contratado adotaÉ as sêguintes práücas de sustentabilkJade, quando couber:

Praça Padre Antonio Pereira Azevedo, 52 - Centro - CEP: 12690-000

(121310&11$ | nrefeitura@§lveiras.sp.Sov.br I silveiras.sp.eov'br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVEIRAS
- Estado de São Paulo -

| - Que use produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos
inanimados que obedeçam às classiÍicações e especiÍicações determinadas pela
ANVISA;

ll - Que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;

lll - Que observe a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 199Í, ou
outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem
ruído no seu funcionamento;

lV - Que fomeça aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários, para a execução de serviços;

V - Que realize um programa interno de keinaÍnento de seus empregados, nos
três pímeiros Íneses de execução contetual, para redução de consumo de
energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes;

Vl - Que realize a separaÉo dos resíduos recic{áveis descartados pelos ólgãos
e enüdades da Administraçáo Pública Estadual direta, autárquica e fundacional,
na fonte gerrdore, e a sua desünação às associações e coopeÍaüvas dos
catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do
papel para reciclagem, quando couber;

Vll - Que respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela ABNT sobre
resÍduos sólidos;

Vlll - Que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias
usadas ou inservíveis.

Att 72. Caberá ao oonüatado üanto na aquisíÉo de bens, quanto na pÍêstaÉo
de serviços, apresentar declareção de atendimento e reeponsabilização com a
logística reversa dos produtos, embalagens e serviços É§-consumo no límite da
proporÉo que fomecerem ao Poder Público, assumindo a responsa[rilidade pela
desünação final ambientalmente adequada, quando assim for ex§ftIo em edital
para produtos e serviços específicos.

Parágrafo únlco. Entende.se por logística Íe\rexsa o insúurnento dê
desenvolvímento econômico e social caracterizado por um conjunto de açõee,
procedimentos e meios destinados a viabilizar a cdeta e a resüfuição dos
reslduos sólidos ao sáor empresanal, pata reaprweÍtamento eÍn seu ciclo ou
em oufios ciclos produtivos, ou outra destinaçâo final ambientalmenb adequada.

Soção lV
Contrataçõ€ de Software de Uso Disseminado

AÍ1.73. A gestÉlo esbatégica das contatações de softilare de uso disseminado
no Município deve ter em @nta aspêc'tos como adaptabilidade, rêputação,
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suporte, confiabilidade, praticidade, popularização, treinamento e considerar
ainda a relação custo-benefício, devendo a contratiação de licengas ser alinhada
às reais necessidades da Administração Municipal com vistas a evitar gastos
com produtos não utilizados.

Arl. 71. Nos casos de desenvolvimento de softrares para utilização pela
Administração Municipal, a especificação do edital deverá prever a obrigação de
cessão, pelo contratado, dos direitos autrorais e de todas as condições
necessárias para manutenção do software pela Adminisúação Municipal ou por
terceiros.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação esfatégica de
contratações de sofhivare de uso disseminado no Município dwe observar, no
que couber, o disposto no Capífulo ll da lnsúução Normaüva no 01, de o,4 de abril
de 2019, da Secretaria de Govemo Digital do Ministério da Economia, ou outra
que vier a substituÊla, bem como, no que couber, a redação atual da Portaria N.o

778, de 04 de abril de 2019, da Secretaria de Govemo Digital do Ministério da
Economia, ou outra que vier a substttuí-la.

TiTULo II
FASE DE SELEçÃO DE FORI{ECEDOR

CAPITULO I

ATUAçÃO DOS AGENTES PÚBLrcOS

Seção I

Doe Agentee Públicos

Art. 75. A licitação será conduzida por agente de conüatação, empregado
público designado pelo Chefe do Poder para tomar decisões, acompanhar o
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer
outras aüvidades necessárias ao bom andamenb do certame até a
homologaçáo, ao qual incumbe a conduÉo dos procedimentos licitatórios,
observadas as disposições dos arts. 70 a 1O da Lei Federal no 14.133f2ü21.

Parágrafo Únbo. Em observância ao prazo previsto no inciso I do artigo í76 da
Lei Federal no '14|1332021, a partir de abdl de 2028 o agenE de contatação
deverá ser designado exclusivamente dentre os empregados públicos eúetivos

desta municipalidade.

Art. 76. Ao Agente de Contatação, ou, coníonne o caso, à Comissão de
Contratação, incümbe a condução da fase extema do proceso licitatório,
incluindo o recebimento e o iu§amenb das propostas, a negociação de
condições mais vantajosas com o primdro colocado, o exalme de documentos,
cabendo-lhes, ainda:
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I - Conduzir a sessão pública;

ll - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsÍdios
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

lll - VeriÍicar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no edital;

lV - Coordenar a sessão pública e o enúo de lances, quando for o caso;

V - Verificar e julgar as condições de habílítação;

Vl - Sanear erros ou Íalhas que não alterem a subsüincia das propostras, dos
documentos de habilitação e sua validade iuridia;

Vll - Receber, examinar e decidir os recuÍsos e encaminhá-los à autoridade
competente quando manüver sua decisão;

Vlll - lndicar o vencedor do certame;

lX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

Xl - Encaminhar o processo deüdarnente insúuldo à aúoridade competente e
propor a sua homologaçâo.

§ 10 A Comissão de Conkatação conduziÉ o Diálogo Competitivo e todos os
processos licltatórios que envolvam procedimentos auxiliares nos tenrps do art.

60, inciso L, da Lei n o 74.133, e 2021, cabendcJhe, no que ouber, as
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas ineÍentes.

§ 20 Caberá ao Agente de Contratação a instruÉo dos processo§ de confatação
direta nos termos do u1.72 da Lei Federal no 14.133D021, neste caso, quando

for necessária sua atuação.

§ 3o O Agente de Conkataçâo, assim oomo os membros da Comissão de
Contratação, poderão ser servidores efuüvos ou comissionados do MunicÍpio, ou
cedidos de outros órgãos ou entidades.

§ 40 O Agente de Confetação e a Cornissâo de Conffiçâo corÍtarão, sempre
que considerarem necessário, com o apoio e o auxílio dos agents da fase
preparatória, dos órgãos de assessoramento jurídico e de contole intemo para

o desempenho das suas funções.
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essenciais à execução do disposto na Lei Federal no 14.133D021, sempre que

entender necessário.

§ 2o O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de conúole interno
restringir-se-á a questÕes formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal
ou Gestor de Contratos.

§ 3o O Fiscal ou Gestor de Contratos contará com o apoio dos órgãos técnicos
para o desempenho das funções essenciais à exeo.ção do disposto na Lei
Federal no 14.13312021, sempre que entender necessário.

Seção lll
AtuaÉo da Procuradoria do Município

Art. 78. Além do controle prévio de legalidade preüsto no art. 53 da Lei Federal
no 14.13312021 , incumbe à Procuradoria do Município o assessoramento
jurídico, por meio dê apoio e auxílio às autoridades responsáveis pela tomada
de decisões, e aos agentes do processo de contrataÉo.

§ 10 Para fins deste artigo, considera-se:

| - Apoio: qualquer orientaçâo lurídica que embase a tomada de decisâo ou a
prática de ato adminisúaüvo; e

ll - Auxílio: a solução formal de dúüdas jurídicas e o subsídio com irúormações
que previnam riscos.

§ 20 Ato editado pela Procuradoria do Município definiÉ as formas e os prazos
para apoio e auxílio, considerando a natureza da dúvida, o impacto da resposta
no processo de conhatação e a política pública relacionada, quando íor o caso.

§ 3o Para os fins deste artigo, serão admitidas furmas de consulta e resposta
simplificadas, com uso de tecnologia da infurmação e mecanismos de
comunicação de uso disseminado.

Art. 79. As manúestações juídicas que tate o Art. 78 não contêrão
posicionamentos conclusivos sobÍe assuntos não iurídícos, taís como agueles
de conteúdo técnico e de oporfunidade ou conveniência, ou aÊtos ao poder

decisório da autoridade.

Art. 80. A Procuradoria do Municlçrio poderá erenfualmente solicitar subsÍdios
ou esclarecimentos a respeito de docuÍnentos de corúeúdo Écnico quando

reputados indispensáveis para a análise iuridica dos atos adminisfativos.

Art. 8í. Sem prejuízo do disposto no arl 20 deste Decreto, a análise jurÍdica do
processo de sêlêção de fomecedor seÍá dispenseda quâÍldo forem utilizadas
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CAPíTULO II

CONTRATAçÕES REALIZADAS POR ÍUIEIO DE SISTEMA ELETRÔNrcO

Art. 84. As licitaçÕes realizadas pela AdministÍação Municipal deverão ser
processadas, preferencialmente, na forma eletrônica, ressalvadas aquelas que
visem ao incentivo, à promoÉo e ao desenvolvimento local e regional, gue
poderão ser realizadas na forma presencial devendo â sessão pública ser
registrada em ata e gravada em áudio e vídeo conforme § ?, aÍ. í7, da Lei
Federal no 14.133DO21.

AÉ. 85. A Adminisbação Municipal poderá realizar dispensa eleúônica,
utilizando, preferencialmente, a ferÍamenta informalizada inbgrante do sistema
de compras do Govemo Federal ou demais plataformas públicas ou privadas.

§ 10 O ato praücado em deconência de regras próprias do sistema eletrônico
adotado, que não possam ser configuradas de forma disünta, será considerado
válido e não implicará em responsabilização dos agentes públicos, ainda que
incompatível com as normas deste Decreto.

§ 20 Será obrigatória a utilização da ferramenta nos casos pre\ristos no parágrafo
único do art. 20 deste Decreto.

CAPíTULO III
DO JULGAMENTO POR TÉCNEA E PREçO

Art 86. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na
execuçâo de conúatos com a AdminisEação Pública podeÉ sêÍ considerado na
pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal considera-se autoaplicável o disposto
nos §§ 30 e40 do art.88 da Lei n.o 14.133, de 2021, ebendo ao editalda lidtação
detalhar a forma de cálculo da ponhnção técrica-

CAPíTULO !V
DA IIEGOCTAçÃO Oe PREçOS tAlS VAI{TÀTOSOS

ArL 87. Na negociaÉo de preços mais vantajo.sos para a AdmínisüaÉo
Municipal, o agenÉ de conüatação, pregoeiro ou cornissáo de conüatação,
conforme o cÍlso, poderá oferecer contraproposta, cujos parâmetros serão os
orçamentos que fundamentaram o valor máximo da contratação e o§ preço6
praücados pelo lícÍtante em contratações públicas similares e nos termos do aí.
61, da Lei Federal no 14.13312021.

§ 1o É vedada a negociação em condições divelsas daguelas estabelecidas no
edital.

/tt
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§ 20 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e deverá ser
transparente, de fácil acesso ao público e ter suas condições consignadas em
a1e.

Art.88. O agente de contrataÉo, pregoeiro ou comissão de contratação poderá,
justificadamente, desclassiÍicar, após a fase de negociação, as propostâs que,
mesmo abaixo do valor máximo da contratação, permanecerêm com preços
excessivos, considerando o valor de mercado, desde que jusüÍicado.

CAPíTULOV
DOS CRITÉRIOS DE DESETIPATE

Art. 89. Serão uülizados os critérios de desempate previstos no art. 60, da Lei
Federal no 14.13312021 .

Parágrafo únlco. Para efeito de comprovação de desenvoÍümento, pelo
licitante, de ações de equidade erúe homens e mulheres no ambiente de
trabalho, nos termos do art.60, inciso lll, da Lei Federal no 14.133f2O21, poderão
ser consideradas no edital de licitação, desde que comprovadamente
implementadas, políticas intemas tais como programas de liderança para
mulheres, projetos para diminuir a desigualdade enlre homens e mulheres e o
preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distibuição
equânime de gêneros por níveís híerárguícos, dente oufas.

CAPíTULO VI
DA HABILITAçÃO

Art. 90. Para efeito de verifcação dos documentos de habilihção, seÉ permitida,
desde que prevista em edital, a sua realização poÍ processo eletônico de
comunicação a distÉlncia, ainda que se trate de licitação realizada
presencialmente nos termos do § 5o do art. 17, da Lei Federal no 14.1332021,
assegurado aos demais licitantes o dirêito de aesso aos dados cons{antes dos
sistemas.

Parágrafo únlco. Se o envio da documentação ocoÍrer a partir de sistema
informaüzado prevendo a@sso por meio de chave de idenüficaçâo e senha do
interessado, presum$ê a devida s€urança guanb à autenticftlade e autoÍia,
sendo desneceseáÍio o envio de documênbs assinados d§italmente com
padrão ICP-Brasil, e-CPF e e-CNPJ.

Art, 91. Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências
a que se referem os incisos I e ll do caput do aÍL 67, da Lei Federal no

14.13312021, a critério da AdministraÉo Municipal, podeÍão sêr subsütuÍdas por
outra pÍove de que o prdssional ou a eÍnpíesa pcsui conhecirnenb téctico e
experiência prátir:a na exectrção de serv(:o de caracierlsticas sêmelhantes, tais
como, por exemplo, termo de contrato ou notes fiscais abrangendo e execuÉo
de objeto compatível com o licitado, desde que, ern qualquer caso, o Agente de
Contrataçâo ou a Comiesão de Contdação realize diligência paÍa confirnar tais
informações.
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Parágrafo únlco. A admissibilidade de provas altemaüvas da qualiÍicação
técnica deverá ser avaliada na fase preparatória da contratação e os documentos
admitidos deverão constar no edital, observadas as peculieridedes do objeto
licitado.

Art. 92. A certidão ou o registro de atestado de capacidade técnica por
proÍissional somente serão exigidos nos processos de contratação para obras e
serviços de engenharia, salvo jusüficativa, na fase preparatória, que demonstre
a necessidade do regisüo.

Art. 93. Não serão admitidos atestiados de responsabilidade técÍica de
proÍissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das
sançôes prêvistas nos incisos lll e lV do caput do ail. 156 da Lei Federal no

14.13312021, em deconência de orientação proposta, de prescrição técnica ou
de qualquer ato profissional de sua responsabilidade junto a pessoas jurídicas
que foram sancionadas pela Administra@o Pública Federal, Estadual ou
Municipal.

Art. 94. Durante as fases de julgamento das propostas eJou habilitação, o Agente
de ContrataÉo, Pregoeiro ou Comissão de Contratação, coníorme o caso,
deverá sanear efios ou falhas, mediante decisão fundarnentada regisüada em
ata e acessível aos licitantes.

§ 'lo O edital deverá prever a possibilidade de inclusão de novo documento
comprobatório de condição já atendida pelo licitante no momento da
apresentação dos documentos ou da proposta, confoÍÍne o €Érso, que não tenha
sido juntado, oporfunamente, com os demaís documentos de habilítação e/ou
com a proposta, por equívoco ou falha.

§ 20 Em atenção ao princlpio da celeridade, o sanearrenb oconerá,
preferencialmente, na púpria sessão.

§ 30 Não sendo possível o saneamento na própria sessão, seÉ concedilo o
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que o licitante apresente o documento
necessário ao saneamento, admitido o envio elehônico.

CAPiTULO VI
DA PARTICIPAçÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS

Art. 95. Para efuito de participação de empresas estrangeiras nas licitações
municipais, obseryar-se.á como parâmetro normativo, no que couber e quando
previsto em edital, o disposto na lnsüução Normatim no 3, de 26 de abril de 2018,
da Secretaria de Gestão, do Ministério da Economia, ou outra que vier a
substituí-la.

TITULo il
DAS LICITAçÔES

CAPITULO I
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DO PREGÃO
Art. 96. O pregão segue as disposiçÕes constantes da Lei Federal no

14.13312021 e no que couber, o disposto no Decreto Federal no 10.024, de 20
de setembro de 2019, ou de outro que venha a subsüfuí-lo.

§ 10 É obrigatória a uülização da forma eletrônica nas licitaçôes da modalidade
pregão.

§ 20 Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justilicaüva da autoridade
competente, a úilização da forma presencial nas licitações da modalidade
pregão, desde que fique comprovada a inúabitidade técnica ou a desvantagem
para a Administraçâo na reaíização da forma eletÍônica, devendo.se observar o
disposto nos §§ 2o e 5o, do art. í 7, da Lei Federal no 14.'13312021 .

§ 30 O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados
de natureza predominantemente intelec'tual e de obras e serviços de engenharia,
exceto os serviços comuns de engenharia que tenham por objeto ações
objetivamente padronizáveis para manutenção, adequação e adaptação de bens
móveis e imóveis, com preservação das características originais desses bens,
conforme definido na alínea "a', do inciso, XXl, do caput, do art. 6', da Lei
Federal no 1 4.13312O2'l .

AÍt. 97. O critério de ju§amento por menor preço ou maior desconto é obrigatório
na modalidade pregão e considerará o menor disÉndio para a Administação,
atendidos os parâmeúos mínimos de qualklade delinitlos no edatal de liciteção.

§ 10 Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização,
reposiçáo, depreciação e impacto ambíental, entÍe outos Íatores vinculados ao
seu ciclo de vide, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio,
sempre que objet vamente mensuráveis, de acordo com o § 'to, do art. 34 da Lei
Federal no 14.13312021.

§ 20 O julgamento por maior desconto terá como referênda o preço global fixado
no edital de licítação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto
será estendido aos eventuais termos aditivos.

Art. 98. lniciada a Íase competitiva, observado o modo de di§puta adotado no
edital, nos termos do arl 102 deste Decreto, e licitanEs @erão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§ 1o Será considerado indÍcio de inexequibilidade das propostas:

| - Valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Adminisfação para aquisição de bens e serviços em geral;

ll - Valores inferiores a 50oÁ (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração no caso de obras e seMços de engenharia.
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§ 20 O pregoeiÍo poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a
proposta ou o lance que possa comprometer, resfingir ou ftustrar o caráter
competiüvo do processo licitatório, mediante comunicaÉo eletrônica aúomática
via sistema.

§ 30 A inexequibilidade será considerada pelo pregoeiro após diligência que
comprove:

| - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

ll - lnexistirem custos de oportunidade Glpazes de justificar o wlto da oferte.

§ 40 Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trâtra os § 50, implica a
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

Segão I

Doe llodos de Dlsputa
Art. 99. Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa:

| - Aberto: os licitantes apresenterão lances públicos e sucessivos, com
pronogações, conforne o ctitério de julgamento adotado no edital de licitação;

ll - Aberto e feciado: os licitantes apÍesentarâo lances públicos e sucessivos,
com lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de
licitação; ou

lll - Fechado e aberto: serÊlo classificados para a etapa da disputa aberta, com
a apresentação de lances públicos e sucessivc, o licitante que apresentou a
proposta de rnenor pÍeço ou maior percentual de desconto e os das pÍopostas
alé 1Oo/o (dez por cento) superiores ou inferiores àguela, conforme o critério de
julgamento adotado.

§ 10 Quando da opção por um dos rnodos de disputa estabelecidos noe incisos I

a lll do caput, o edital preveÉ inErvalo mlnimo <b diÍercng de valoree ou de
percentuais entÍe os lances, que incidirá tanto em Íelação aqs lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

§ 20 Os lances serão ordenados pelo sistema e divu§ados da seguinte forma:

I - Ordem crccente, quando adotado o critério de iulgamenb por ÍÍrenor preço;

ou

ll - Ordêm decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior
desconto.

Subseçáo I

Do Modo de DlsPuta Aberto
Art í00. No modo de disputa abeÍto, etapa de envio de lances durará dez
minutos e, após isso, será pronogada automaücamente pelo si§tema quando
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houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta
etapa.

§ 10 A prorrogação automática da etapa de enúo de lances, de que trata o caput,
será de dois minutos e oconerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse intervalo de tempo, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

§ 20 Na hipotese de não haver novos lanoes na forma estabelecida no caput e
no § 10, a etapa será encenada automaticamente, e o sisbma ordenará e
divulgará os lances conforme disposto no § 2o, do art 99 deste Decreto.

§ 30 Após o reinício previsto no § 40, do art. 56, da Lei Federal no 14í3312021
os licitantes serão convocados para apresentiar lances intermediáíos.

§ 40 Encenada a elapa de que trata o § 30, o sistema ordenará e divulgaÉ os
lances conforme disposto no § 20, do aÍt. 99 deste Decteto.

Subseção ll
Ilo Modo de Disputa Aberto e Fechado

Art. í01. No modo de disputa aberto e Echado, a etapa de envio de lances Erá
duração de quinze minutos.

§ 10 Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorÍdo o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a re@pção de lanoes sêrá aubmeticamente
encerrada.

§ 20 Vencido o intervalo de tempo de que kata o § 'lo, o sistema abriÉ a
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior
percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou
percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, confoÍÍne o cÍitério
adotado, possam ofertar um lance final e fucfiado em até cinco minutos, que seÉ
sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3o Na hipótese do § 20, o licitante poderá optrar por manteÍ o seu último lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§ 40 Na ausência de, no mínimo, três oêrtas nas condições de que trata o § 20,

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual será §gilcso até o encerramento do prazo, oboêÍvado o disposto no § 3o.

§ 50 Encenados os prazos estabdecidos nos §§ 20 e 40, o §süema ordênará e
divulgará os lanc* conforme disposto no § 20, do art. 99 deste Decreto.

§ 6o Será assegurado ao licitante üsta dos elementos indispensátreis à defese
de seus interesses.
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§ 70 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que
não possam ser aproveitados.

Subseção lll
Do iiodo de Diaputa Fechado e AbeÉo

Art. í02. No modo de disputa fechado e aberto, somente serâo classÍficados

automaticamente pelo sistema, para a etapa subsequente os licitrantes que

apresentiarem as 03 (kês) melhores proPostas, consideradas as empatadas,
iniciando-se então a disputa aberta, com a apresentação de lances sucessivos.

§ 1o Para a etapa da disputa aberta aplica-se a forma disposta no art. 100 deste
Decreto.

§ 2o Na hipótese de não haver novos lan@§ o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme disposto no § 20, do art. 99 deste Decreto.

Seção ll
Orientações Gerais sobre o Pregão

ArL í03. Na hipótese de necessidade de suspensão da §essão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento, o seu reinício somente
poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistelrE com, no mínimo, vinte e guaüo
horas de antecedência, e a oconência seÉ registrada em ata.

Art. í04. Encenadas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os
recursos administraüvos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior para adjudicar o objeto e homologar o procedirnento, obseruado o

disposto no art. 71 da Lei Federal no 14.13312O21 .

Art. í05. Os licitantes estarão sujeitos às sanções adminisÚativas previstas na

Lei Federaf no 14.13312021, e às demais cominações prwisúas em Íegulamento
específico que trata dos procedimenbs de aplicação de sanções, resguardado
o direito à ampla defesa e ao contraditóÍio.

Art. í08. Ao pronunciar a nulidade, a aúoridade indicará expressamente os atos
com vícios insanáveis, tornando sem ebito todos os subsequentes que deles
dependam, e daÉ ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha
dado causa.

Parágrafo único. Na hipótese de a ilegalidade §er @n§tatiada durante a
execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei Federal no

14.133t2021.

Art. í07. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a
sessão públice obsêrvarão o horário de BrasÍlia, Disüito Federal, indusive para

contagem de tempo e registro no sistema eletônico e na documentação relaüva

ao certame.

CAPÍTULO II
DO LEIúO
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Art. í08. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão obseÍvados os

seguintes procedimentos operacionais:

| - Realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser

feita com base nos seus preços de mercado, levando-se em consideração as

condiçôes de conservaçâo e funcionamento em que se encontÍam' a partir das

quais serão fixados os valores mínimos para anematação;

Parágrafo único. No caso de comprovada inviabilidade de obtenção do preço

de mércado dos bens a serem leiloados, poderá ser utilizado como valor de

avaliação o seu valor contábil atualizado ou valor recuperável, adotando-se'

sempre que possível, os procedimentos contábeis de impairment ou redução a

valor recupeÉvel

ll - Designação de agente de contratação para atuar como leiloeiro, com o auxílio

da equi[e di apoio-ou, altemativamente, contratação de leiloeíro oficial para

conduzir o certame;

lll - Elaboração do edital contendo informaçôes sobre descrição dos bens, seus

valoíes mÍnímos, local e prezo para visitação' forma e pruzc' pa|,€ pagarÍÉnto

dos bens arrematados, condiçáo para participação, dente outos; e

lV-Realizaçãodases§ãopúblicaemqueserãorecebidososlancese,aofinal'
declarados os vencedores dos lotes licitados.

§ 10 os lances serão apresentados de íonna qescente, obaervado o valor de

lance mínimo filcado Pelo edital.

§ 20 Em caso de empate, será considerado vencedor o lance apresentado em

primeiro lugar.

§ 3o A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de

plataforma gue asseguÍe a integridade dos dados e infurmações e a

confiabilidade dos atos nela praücados e ainda poderá ser encenada em caso

de desinteresse dos licitantes, caracterizado pela ausência de lances durante o

período de três minutos.

§ 40 No caso de pe§soas fisicas, será exigito.para a habilihção apenas

ãocumento de irlenüficaÉo e, paftr as pe§soas iurídicas, o doormenb que

comprove a sua existência juridica.

CAPíTULO III

DO DúLOGO COTPETITIVO

Art. í09. A modalidade dkllogo compeütivo possibilitará à Adminisilração

úunicipal realizar um diálogo piévio com os licitantes qualificados, üsando. a

identiÍicar a solução que ãtenderá às suas necessidades e' em seguida'

selecionar a pÍoposta mais vantaiosa, por meio de uma fase competitiva'
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AÉ. íí0. O Departamento Municipal Requerente juntamente com o
Departamento de Ucitações e Compras é competente para decidir sobre a
realização do diálogo compeütivo, mediante justificativa da vantagem na sua
utilização.

§ 10 Para os fins da alÍnea'a" do inciso I do caputdo art. 32 da Lei Federal n"
14.13312021, considera-se inovação tecnológica ou técnica a inovaÉo em
produtos ou processos, mediante o uso de um novo conjunto de conhecimentos,
procedimentos ou rêcursos, com a Íinalidade de executar uma atividade ou
atingir um objetivo, podendo, por exemplo:

| - Envolver novas tecnologias ou combinar tecnologias já existentes;

ll - Derivar de uso de novo conhecimento; ou

lll - Representar o aprimoramento de produtos e processos existentes.

§ 20 As condições previstas nas alíneas "b" e "C do inciso I do caput do art.32
da Lei Federal no 14.13312021, deverão serjustificadas e demonstradas por meio
de estudo técnico preliminar, dispensada a jusüÍicativa das demais condições do
aft.32da Lei Federal no 14.1331202'1.

Art. ííí. O edital de convocaçâo seÉ divulgado no síüo eleüônico ofidal e no
Portal Nacional de Confatações Públicas e indicará, coníorme levantamentos
obtidos na fase preparatória da licitação:

| - O prazo pare interessados manibstaÍem seu interesse em participar da
licitação, que deverá ser de, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias úteis;

ll - Os objetivos e o tema do diátogo;

lll - Os critérios para a escolha da soluÉo;

lV - A possibilidade de escolha de mais de uma solução, se for o caso;

V - A possibilidade de escolha de solução contida em uÍna única proposta, como,
também, a mescla entre soluçÕes de propostas distintas, sendo tácita a
aulonâção pelos proponentes;

Vl - A cessão dos direitos autorais da soluçâo oúertada para a AdministreÉo
Municipal, salvo guando o objeto envolver atividade de pesquisa e
desenvolvimento de caráter científico, tecnológico ou de inovação;

Vll - A qualificação exigida dos participantes como condição para participação

do diálogo, fixada de forma objetiva e com base em cÍitérios técnicos;

Vlll - As direfrizes e Íormas de apresentação das propo§tas para o diálogo;

lX - Demais prazos a serem observados pelos interessados;

X - A metodologia a ser utilizada no diálogo; e
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Xl - A disciplina para inErposição de impugnações e recursos, cpm prazo
estabelecido de acordo com a complexidade da licitação de, no mínimo, S (cinco)
dias úteis.

AÍÍ. 112. O procedimento da modalidade diálogo competiüvo observará as
seguintes fases, em sequência:

l- Divulgação do edital de convocação;

ll - QualiÍicação de interessados para o diálogo;

lll - Diálogo;

lV - Declaração de conclusão do diálogo;

V - Divulgação do edital da fase competitiva;

Vl - Fase compeüüva, com apresentiação de propostas pelos interessados que
participaram do diálogo e seleÉo da proposta mais vantajosa;

Vll - Recursos; e

Vlll - Adjudicação e homologação.

Parágrafo único. A modalidade diálogo competitivo será conduzida por
comissão especial de confatação composta por, no mlnimo, bês servidores
públicos do Município de Silveiras, designados pela autoridade máxima do
órgão, admiüda a contrataçáo de prolissionais para ErssessoraÍnento técnico da
comissão.

AÉ. íí3. Na fase de diálogo, serão realizados diálogos individuais com cada
participante, em sessões gravadas em áudio e vídeo, garanüdo o sigilo das
soluçôes apresentadas.

§ 1o Quando necessário para a evolução do diálogo e mediarúe autorização do
proponente, o Departamento Municipal requerente poderá revelar pontos
especÍficos de uma determinada solução.

§ 20 A fase de diálogo poderá ser subdividida em subÍases, oorúonne cÍitáios
estabelecidos em edital, possibilitando a eliminaçâo gradativa de soluçõ€s,
quando necessário.

§ 30 A fase de diálogo será encenada pela comissão especial de contsatação
quando obüda uma ou mais soluções que atendam às necessidades da
Administração Municipal ou quando verificada a ausência de solu@s
suÍicientes.

§ 40 Encerrada a Íase de diáogo, as gravaçíes das sessões serão juntadas ao
processo de contratação, tomando-as públicas para todos os interessados.
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